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COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DE DEFESA DA CIDADANIA
PROJETO DE LEI No 91/2011
(com o substitutivo no 1)
RELATÓRIO:

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto altera a denominação da Secretaria Municipal da Mulher para Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres. 
Dispõe o projeto, em seu art. 2o, que a Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres tem como finalidade fixar diretrizes, coordenar, executar e fazer cumprir as políticas públicas direcionadas às mulheres no âmbito do município de Londrina.
O autor, em sua justificativa, alega que a “denominação da Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres [...] refletirá adequadamente as atribuições deste órgão e estará em consonância com os objetivos precípuos desta Secretaria, e manteria a mesma nomenclatura utilizada no âmbito federal.”

PARECER TÉCNICO:

Nos termos do art. 29, II, da Lei Orgânica do Município, compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, 

Em nosso Município, a estrutura organizacional da Administração Direta e Indireta está disposta na Lei no 8.834, de 1o de julho de 2002, a qual deveria ser submetida a alteração, nos moldes que propõe o presente projeto, razão pela qual a Comissão de Justiça Casa apresentou o substitutivo no 1.
O substitutivo no 1 propõe dentro da referida lei (8.834/2002) a substituição da denominação de Secretaria Municipal da Mulher para Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres, no inciso XII, do art.4o; no caput do inciso XII, do art. 5o ; e no caput do art. 17.
O substitutivo no 1 prevê ainda, em consonância com o art. 2o deste projeto, a alteração do inciso I, do art. 17 da mencionada lei, para que este passe a vigor com a seguinte redação:
“Art. 17. À Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres, órgão diretamente subordinado ao Prefeito, compete:

I – fixar diretrizes, coordenar, executar e fazer cumprir as políticas públicas direcionadas às mulheres no âmbito do Município de Londrina;

...”

Na justificativa do projeto, o autor lembra que em 2003 o Governo Federal criou a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, fato este que desencadeou no país um processo de discussão sobre a institucionalização das políticas públicas para as mulheres, com o objetivo de estimular a criação de mecanismos institucionais de defesa dos direitos da mulher e promover a articulação entre governo federal, estados e municípios, visando a garantir a efetivação das ações propostas nesta área.
Esclarece ainda o autor que, em nosso Município, a Secretaria Municipal da Mulher, em conjunto com o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, fiscaliza a aplicação das diretrizes estabelecidas pelo Governo Federal por meio da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres nas áreas de saúde, segurança, educação e outras, a fim de promover a transversalidade das ações desenvolvidas pelas diversas secretarias e órgãos da Administração Indireta em defesa da plena cidadania da população feminina.
Avaliamos que a presente proposta ao alterar o nome da Secretaria visa a adequar a nomenclatura àquela que é utilizada hoje no âmbito federal, como também conceder ao órgão o nome que melhor caracterize seus objetivos precípuos. 

Observamos também, ao comparar a legislação em vigor com a redação proposta pelo presente projeto, que se pretende conferir à Secretaria um caráter mais executivo com relação as suas competências. 

	REDAÇÃO ATUAL
	REDAÇÃO PROPOSTA

	“Art. 17. À Secretaria Municipal da Mulher, órgão diretamente subordinado ao Prefeito, compete:

I - propor, coordenar e acompanhar as Políticas Públicas pela óptica de gênero;

...”
	“Art. 17. À Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres, órgão diretamente subordinado ao Prefeito, compete:

I – fixar diretrizes, coordenar, executar e fazer cumprir as políticas públicas direcionadas às mulheres no âmbito do Município de Londrina;

...”


Feitos estes apontamentos, esta Assessoria considera a proposta pertinente, na forma do substitutivo, já que tal medida visa a promover a defesa da cidadania da população feminina, de forma mais pontual ao denominar o órgão responsável pelas ações desenvolvidas em prol das mulheres de “Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres.”
Lembra, porém, que cabe à Comissão dos Direitos Humanos e de Defesa da Cidadania, analisar e definir, em seu Voto, quanto à acolhida do projeto nos moldes propostos.

CÂMARA MUNICIPAL, 28 de abril de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DE DEFESA DA CIDADANIA
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 91/2011
Esta Comissão, após a análise do projeto e considerando a proposta pertinente, emite voto favorável à presente matéria, na forma do substitutivo. 
SALA DAS SESSÕES, 3 de abril de 2011.
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